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, 2VTLÀ10 D. 2CCXM1, 9 	 PLJMENTO
PROCESSO N9 11051/000.010/90-87

Sessão de  16 de novembro  d e 19 92	 ACORDÃO N9rCSRF/03-01.983

Recurso ne: RP/303-1.118

Recorrente : FAZENDA NACIONAL

Recorrido : TERCEIRA CÂMARA DO TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: ARAGUAIA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

"Inocorrencia de lesão ao art. 526,
inciso III, do Regulamento Aduaneiro,
vez que o ac6rdão recorrido afastou .
incidência de tal dispositivo 	 lega
em face da discrepância apontada nos
autos referir-se não ao preço ou 	 a.	 -
valor do produto importado, mas ãs
suas especificações e ao seu tipo. Re
curso a que se nega provimento."

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto pela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Superior de Recursos Fis

cais, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso, nos te

mos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sesses-DF, em 16 de novembro de 1992.
_

I	 - PRESIDENTE

HUMBERTO ESMERALD UÁ RRETO FILHO - RELATOR
AP

DIVA MA'r COrA CRUZ E REIS	 - PROCURADORA DAFA-
ZENDA NACIONAL	 I

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: ITAMAR VIEIRA DA COSTA, FAUSTO DE FREITAS E CASTRO NETO, S£R-
GIO CASTRO NEVES, UBALDO CAMPELO NETO e JOÃO HOLANDA COSTA. Ausente,
justificadamente o Cons. SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL. Defendeu o su-
jeito passivo, seu patrono, Sr. Gerci Carlito Reolon. Defendeu a
zenda Nacional, seu Procurador-Representante, Dr. Iran de Lima. 'Ik!) n
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constatac-,:áo de que a mesma se dest:3nava a uso
e .; .:..clusivo na embalar:tem de leite 1 r2quaio2
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das e dwimicas diferentes das constantes da
1' 9	razão pela	 qual soliuit:;..381	 sua ree,:f.nor
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pelo Decreto nrà, 91.03o/85, sujeitando se ao
recolhimento dE multa de 100% (cem pw cento)
calculado sobre a diferença do valor da mer

J'Et	 CM`

A dec'isãD	 sin qular!, que rejeitou a ale,......lação

da	 importadora:, cinclida na ocorrncia de V.ri-0 na e.:tpe
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assinalado:,	 pelo Conselho de Cont . ribuinte ,.:::, por ft-Jrca de

decisão l'I gàj..3 . unãníme ora objeto de 8120I80i:::) especial int:o1.

posto pela FiR . u.?nda Nacional.

A FEtz,'....,:nda Nat:ional, no	 infrin

f.I@ncia ao art. 526 7	Hl!, do RA, salientando que

"howie :uPerfaturame y t'o,,	 O 8 o que a mercador:ia apr.ese.f.1

de	 rimPortacão e y..Jão	 amet.e vaio p	-

quawt.o a Tiego:-..zada	 128.084:.-ÍgW. No que diz COM a

ai.eQação remeitante à ocorrncia de erro na epediçâo,

aduziu a Fazenda Nacional ser	 'i .,Qace.,,,távet, 't.ambèm,, que

numa operação	 de aprozwadamei)t.e 3)$$ 1,:s(.),(,)0000 	 a

mil dólares) alguém seja tão descul'dado que em-

barque	 wer,...adorza de	 17 txrmas	 dilere-l?te, e	 qUE essa

assim (om os dado-s .	do may?ifestor	 da 6u,i.a de
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Uorroimm-o o entendimento .i'irmado peia cor-

rente majoritária da Cgmara recorr"ada R no sentido da ¡RD

corr@ncia da infração apontada, O superfaturament por

re5.stringir — se este à questão do preço ou do valor da mer

cadoria, nos termos do art. 526, inciso L11 9 do RA.

COM EfEit0.,1 COMO bem dolimJtado na própria

autuação,	 a dlverg@ncia constatada	 nor ocasião da

con .ferncia f-lsica promovida quando do despacho

se denunciou EM razão na natureza da mercanoria

que discrepava, quanto ao tipo e especificação, da

referida nas correspondentes Dl. e GI. Não se trata !, pois,

dri:mt r 	 jà O cIo vo,cr	 ç	 ao 1, 1 C: kE'll I a C:: : :::ora ccc mor

ui o r-	 r"e for" da na	 t Ek	 Mos ,3 	 \I e r. •	 me:	 cio k.

tação de produto de caracteristicas manifestamente divor

sas das ali consignadas -

f.:	 I h ti	 micro m 9	 c:3	 í.5 r	 r" cc.: ccc • r" ci	 R	 (3 Ek. k

expressa QUE::

"No mérito, è de se ver WAR realmente a
hipótese não é de superfaturamento, pois não
se trata de	 ir-Rude quanto Ek0 preço da

NãO houve discrepãnti:ia entre.,
preço dECiEkriRCJ e preço real. O próprio auto
descreve que a discrepãncia entre a mercado-

especificaç5es E não no preço.

	

F. ' r	 c .5 tAt V 0	 1 mdc .j
:;i1cI ccc'	 cc I a em'for - t:	 11	 :i	 5:4 cio?	 f 

1:1 1.	 ri g: C3	 f	 C.	 k1 cc	 cccrcr cc	 cccii	 tccnr•	 ç''"

caracterizada a SiLUãCãO de fraude. Não bas-
tam simples indiçios para saa car.arterização.
Sua constatação deve sEr inequívoc:a e ampa
rada por provas sólidas, O que de modo algum
ocorreu.

O que SE V'e ã0 compulsar OS autos é QUE

contribainte	 foi diligente, procurando
C.k;fik .icnccr" dk	 r..31'"1' iccc	 o cl: Dr"	 acli,ronccclr a

bem aSsim ao evitar o fechamento do cãmbio, yx\
devolvendo a Letra emitida pelo e.;,...portador.
Piehk:i.'fik	 ;¡	 fIkkar C. i..kk d	 -Ek	 rnada	 	 	 k 1.1f fk	 C:k
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Salas das Sese5es 9 em 16 de riovembro de 1992

3.	
,

	tatJ 	 r"

Kelator-	 VA
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